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			Suma das aulas

			
A sexualidade: 
Curso dado na universidade de Clermont-Ferrand (1964)

			Aula 1: Introdução

			Interrogar as relações entre a sexualidade e nossa cultura. A oposição entre o biológico da sexualidade e a cultura é característica da civilização ocidental. Definição do que se deve entender por “cultura ocidental”. A. Sincronicamente: monogamia e patriarcado. Desequilíbrio das relações homem-mulher e mecanismos compensatórios. Implica uma estrutura e problemas que encontramos, sejam quais forem os regimes políticos. B. Diacronicamente: transformações que marcam nossa cultura contemporânea desde o século xix. 1. Evolução dos mecanismos compensadores dos desequilíbrios homens-mulheres: tendência para uma igualação progressiva e lógica de complementaridade homens-mulheres. 2. Transformação das relações entre direito e sexualidade: a sexualidade deixa de desempenhar um papel central no casamento como instituição jurídica. 3. Aparecimento de uma “consciência problemática da sexualidade”: a sexualidade como tema antropológico; a sexualidade como lugar privilegiado dos valores morais e subjetivos; a sexualidade como espaço de contestação e de transgressão radical: experiência trágica do homem moderno. Sade, no limiar da modernidade.

			Aula 2: O conhecimento científico da sexualidade

			Especificidade europeia moderna de uma ciência da sexualidade. Lugar central desta nas ciências humanas: lugar de intricação privilegiada do psicológico e do fisiológico, bem como do individual e do social. A sexualidade ocupa o lugar do contrato e da imaginação na era clássica, e da religião e da sensação no século xix. Essa centralidade explica por que a psicanálise é a chave das ciências humanas. Três campos das ciências humanas da sexualidade: a. psicofisiologia; b. psicopatologia; c. psicossociologia. Nelas, a sexualidade é um objeto negativo, apreendido em seus desvios, exceto na psicofisiologia. i. A psicofisiologia da sexualidade: A. Breve histórico da biologia da sexualidade. B. Os diferentes modos da sexualidade: a sexualidade é um modo entre outros da reprodução; a própria distinção dos sexos é complexa, variável e de níveis múltiplos na natureza. C. Os determinantes da sexualidade: 1. Os hormônios: história de sua descoberta e caracterização. 2. O sexo genético: teorias da determinação genética dos sexos. A ideia de “sexo” remete a duas noções distintas (genética e genital) e lança mão de um jogo complexo de determinações e diferenciações.

			Aula 3: O comportamento sexual

			A psicologia só conhece o comportamento sexual através de seus desvios. Pobreza de conhecimentos sobre a sexualidade “normal” e confusões em torno da “normalidade sexual”: importância das distorções entre frequência e normalidade. A ideia de sexualidade normal confunde a ideia de uma finalidade biológica e toda uma rede de normas e proibições sociais. Em vez de partir dessa “sexualidade normal”, tomar o conjunto das condutas sexuais em sua mais ampla distribuição (psicopatologia, psicossociologia); começar por problematizar a noção de comportamento sexual a partir da sexualidade animal. i. A sexualidade animal: comportamento instintivo, mas profundamente complexo, plástico e ligado às condições do meio. Definição de comportamento instintivo, segundo Lorenz e Tinbergen. A. A motivação sexual: limiares hormonais, estímulos externos, efeitos de grupo e sociabilidade. B. Desenrolar do ato sexual: série de condutas complexas, que ultrapassam em muito o ato procriador e põem em jogo a relação com o espaço, com os outros, com o meio. 1. Atividade de apetência; 2. Território sexual; 3. Exibição sexual; 4. Ato consumador. Portanto, o comportamento sexual depende, ao mesmo tempo, de um comando hormonal e de um sistema de sinais que obedecem a um código, logo, a uma mensagem. Intricação do biológico, do meio e da relação com os outros: a sexualidade humana não constitui um hápax no mundo biológico. No entanto, existem cortes: o mais importante concerne à relação da sexualidade humana com a Lei, a proibição e a transgressão. Explicitação destas relações: a conduta sexual humana pressupõe necessariamente um jogo de regras e proibições; sempre implica, portanto, a transgressão possível. Situação paradoxal da sexualidade humana: ao mesmo tempo, a natureza por trás de qualquer regra, base natural de qualquer vínculo; sempre implicando a regra e a transgressão. Daí as duas linguagens tradicionais da experiência da sexualidade no Ocidente: lirismo do amor e erotismo da transgressão. O século xix inventa uma nova linguagem: a psicopatologia da sexualidade. 

			Aula 4: As perversões

			A própria ideia de sexualidade formou-se apenas a partir do saber sobre as perversões. A experiência da sexualidade está longe de ser evidente: só se dá, a princípio, através das negatividades. A. História do saber sobre as perversões sexuais: até o século xviii, confundidas no mundo da desrazão e do confinamento; no fim do século xviii, o confinamento se diferencia: o doente ou o criminoso. Que status dar à quase loucura ou quase delinquência sexual? Caso de Sade em Charenton. A transgressão sexual tem um status flutuante. É relacionada com a doença, sem se confundir com ela. Exemplo de Krafft-Ebing: classificações e origem das perversões. B. No fim do século xix: estados intersexuais e teoria de Marañón. C. A análise freudiana das perversões. Sua importância e sua originalidade. 1. Uma análise formal das perversões segundo o objeto e segundo o objetivo: a perversão não é sintoma de outra coisa; é, como a sexualidade, um processo com um objeto e um objetivo; 2. Uma análise de seu conteúdo; 3. Uma análise das relações entre perversões, doenças e vida normal: há sempre elementos de perversão presentes na vida normal; relações de significação e de esquiva entre as neuroses e as perversões. A perversão congênita como base comum entre neuroses, perversões e sexualidade normal: a sexualidade infantil.

			Aula 5: A sexualidade infantil

			i. Longo desconhecimento e resistência ao estudo direto da sexualidade infantil. 1. Razões culturais: história da infância (séculos xviii-xix). Postulado da pureza da criança no século xix. A guerra e a crise econômica do começo do século xx formularam de uma nova maneira a questão da pedagogia. 2. Razões psicológicas: amnésia e relações neuróticas na infância: a infância é sempre apreendida de maneira indireta pelos adultos. 3. Técnica psicanalítica: dificuldades levantadas pela psicanálise infantil. ii. Análise da sexualidade infantil. A. Os elementos: uma sexualidade não genital, incidente sobre o próprio corpo, ligada a zonas erógenas diferentes e feita de tendências parciais. Ela pressupõe intensas atividades interpretativas. Distinguir interpretações e fantasias. As diversas interpretações. Relação do conhecimento e da linguagem com o sadismo e o assassinato. A sexualidade e a história: relação com a Lei, relação com os outros e experiência trágica. B. As formas de organização: 1. A organização oral; 2. A organização sádico-anal; 3. A organização genital. A questão da sexualidade feminina.

			
O discurso da sexualidade: 
Curso dado na universidade de Vincennes (1969)

			Aula 1: O discurso da sexualidade

			Distinguir a análise do discurso da sexualidade: 1. De uma análise da maneira pela qual o discurso é lugar de emergência ou objeto de investimento do desejo; 2. De uma história da ciência da sexualidade (biologia, psicologia, antropologia da sexualidade). Fazer uma análise da sexualidade como referencial possível de diferentes discursos (fenômeno histórico recente). Indagar como a sexualidade se epistemologizou: como se tornou campo de saber e campo de libertação. Cinco grupos de estudos: a. Transformações da experiência da sexualidade no fim do século xviii; b. Epistemologização da sexualidade; c. Descoberta da etiologia sexual das neuroses; d. Sexualidade como referencial do discurso literário; e. Tema da liberação sexual.

			Aula 2: As mudanças do século xviii

			As transformações da sexualidade como prática no nível econômico. 1. Rompimento dos equilíbrios demográficos e crescimento econômico. Séculos xv e xvi: colapso seguido por expansão que esbarrou em diversos entraves: malthusianismo de fato, inovações técnicas, centralização política. Estagnação-depressão. 2. Século xviii: crescimento econômico e estagnação demográfica: necessidade de mão de obra; demanda de população de uma classe para outra. Consequências: instituições assistenciais, estatística, teoria populacionista, campanha contra o celibato, tema da natalidade natural, controle da própria sexualidade pela burguesia (contrato matrimonial). A sexualidade torna-se uma ciência natural e um conhecimento normativo. 3. Observação metodológica sobre as relações ideologia/ciência: como pensar a articulação entre os processos que afetam uma formação social e a epistemologização da sexualidade?

			Aula 3: O discurso da sexualidade (3)

			i. Resumo do curso anterior. Como um processo econômico dá origem a elementos heterogêneos (instituições, direito, temas ideológicos, objetos de conhecimento). ii. Observações metodológicas. Esses elementos formam um sistema funcional. Esse sistema pressupõe uma série de operações que devem ser analisadas em seus conteúdos, suas formas e seus efeitos. Essas operações definem a “codificação ideológica primária” de um processo econômico, que não é nem a ideologia no sentido estrito nem o sistema dos elementos heterogêneos, mas as regras que asseguram sua formação. A distinguir do “efeito ideológico específico”, isto é, das proposições não científicas produzidas por essa codificação; e do “funcionamento ideológico secundário”, isto é, de como esse efeito específico atua nos diversos elementos do sistema, inclusive nas ciências, e não apenas como obstáculo. iii. Conclusões. Não há campo ideológico unitário: a oposição ideologia/ciência não é pertinente; a codificação ideológica primária não é nem um conjunto de representações nem um inconsciente, mas um conjunto de regras implementado por uma classe social; é uma prática de classe sem sujeito. A luta ideológica não é uma questão de consciência nem uma questão de ciência, mas de práticas sociais: não pertinência do modelo bachelardiano-althusseriano do “corte” e do trabalho teórico.

			Aula 4: As formas jurídicas do casamento até o Código Civil

			A sexualidade e o casamento se inscrevem num conjunto de regularidades. Regras matrimoniais fracas das sociedades indo-europeias. Mas, a partir da Idade Média, tendência a tornar o casamento mais complicado (imposições jurídicas, em especial); isso caminha pari passu com uma crítica ideológica do casamento e uma vontade de liberação da sexualidade. i. O casamento cristão: tardio, superpõe o casamento-sacramento ao casamento romano; inicialmente, casamento fácil e sem coerção social. ii. Aumento do custo social do casamento: Concílio de Trento: endurecimento dos controles sociais e das imposições; o peso da família aumenta. Exemplo do casamento entre os pequenos camponeses (Bourdieu). iii. O casamento na sociedade burguesa: 1. A Revolução: temas ideológicos e medidas jurídicas: o casamento-contrato e o divórcio. 2. O Código Civil: o casamento não é assemelhável a um contrato; a autorização do divórcio não é resultado do contrato, mas da fraqueza humana. O casamento, elemento natural e estruturante da sociedade; a sexualidade como ameaça perturbadora, que deve ser enquadrada pelo casamento e excluída socialmente.

			Aula 5: Epistemologização da sexualidade

			Estudar como a sexualidade pode ter se tornado objeto de práticas discursivas. Quais são as relações com a loucura? 1. Características comuns: presas entre o orgânico e o social; objetos de discursos diferentes; discursos na primeira pessoa, mas excluídos; desenvolvimento de práticas científicas visando libertá-las da ideologia. Dessas analogias decorre o tema recente de um parentesco entre loucura e sexualidade. 2. Mas também grandes diferenças: a. a loucura é sempre excluída; há uma divisão entre sexualidade tolerada e excluída; b. homogeneidade sincrônica dos diferentes discursos sobre a loucura; diversidade sincrônica das regras de formação dos discursos sobre a sexualidade; c. mudança dos referenciais dos discursos sobre a loucura em épocas diferentes; o referente da sexualidade permanece globalmente o mesmo. Portanto, há duas maneiras de fazer sua arqueologia. Lugar da psicanálise nesse quadro: ela pretende dar um referente único à loucura e fornecer uma homogeneidade discursiva à sexualidade. O que deve ser uma arqueologia da sexualidade?

			Aula 6: A biologia da sexualidade

			Existência de um saber não epistemológico sobre a sexualidade, ligado a múltiplas práticas (sexualidade humana, agronomia, medicina, religião); verbalizado sob formas diferentes (justificação ad hoc, teorias); impossível opor prática verdadeira e falsa ideologia; a ciência da sexualidade não emerge como uma retomada racional dessas práticas, mas mantém algumas relações com elas. Manter a autonomia da ciência da sexualidade, localizando-a no seio de uma dada formação social. A sexualidade das plantas como fio condutor. i. Desconhecimento da sexualidade das plantas até o século xvii, embora existissem práticas visando-a, fossem admitidos sexos nas plantas etc. Esse desconhecimento não está ligado a analogias-obstáculos nem a uma falta de conceitos: explica-se pelas regras da prática discursiva dos naturalistas. ii. Características dessa prática discursiva: 1. Continuidade dos fenômenos de crescimento individual e de reprodução: nenhuma especificidade da função sexual; 2. Status atribuído ao indivíduo: entre indivíduos, há apenas semelhanças e diferenças: nada de realidade biológica metaindividual, ditando sua lei aos indivíduos; 3. Os limites entre indivíduos são intransponíveis: não há continuum metaindividual nem indivíduo-meio. Consequência: impossibilidade de pensar uma função sexual própria. Em termos mais latos: um discurso é uma prática pautada por regras e suas resistências estão ligadas às regras que o organizam como prática (versus ideologia como representação). iii. As transformações: 1. Dissociação entre os caracteres masculinos/ femininos e os indivíduos; 2. A fecundação não é um estímulo, mas um transporte de elementos: importância do meio; 3. Inversão da relação entre sexualidade e indivíduos: a sexualidade é uma matriz metaindividual que dá aos indivíduos suas leis. Conclusão: a morte, a sexualidade e a história como constituintes do biológico. Descontinuidade e limite, conceitos fundamentais da biologia, contra o continuum da história natural. A filosofia humanista é uma reação à estrutura epistemológica da biologia para dar sentido à morte, à sexualidade e à história.

			Aula 7: A utopia sexual

			i. Distinguir utopias e heterotopias. As heterotopias sexuais: heterogeneidade das normas sexuais conforme lugares diferentes numa sociedade. Caso das sociedades primitivas e das nossas: algumas instituições são alternadores de sexualidade. Às vezes, ligadas a temas utópicos: o sabá como mistura de utopia e heterotopia. ii. Retomada da introdução: relações entre utopias e heterotopias. Utopias homotópicas e heterotópicas. As utopias sexuais: importância do tema sexual nas utopias (Sade, Campanella), seja a utopia integradora — retorno a uma sexualidade normal impedida pela sociedade —, seja a utopia transgressiva — uma sexualidade radicalmente desnormalizada (Sade, História de O). Presença desses elementos utópicos em Marcuse e Reich. iii. Análise comparada das utopias transgressivas e integradoras: 1. Desejo-diferença-sujeito: a soberania do desejo institui uma diferença absoluta (Sade, História de O) versus distribuição harmoniosa das diferenças, eliminando o desejo (Comte, Fourier, Rétif de La Bretonne); 2. Lei e desregramento: lei antissocial e não natural, assimétrica e desregrada, na utopia transgressiva, versus devolução de sua lei natural à sexualidade, em que a conduta adere à regra, na utopia integradora. iv. O problema da revolução sexual: Marcuse ou a dupla utopia. Libertar a sexualidade normal, alienada pela sociedade. Crítica dos diferentes postulados de Marcuse: como eles se distanciam da análise freudiana.

		


		
			Aviso

			De 1952 a 1969, data de sua nomeação para a cátedra de História dos Sistemas de Pensamento no Collège de France, Michel Foucault lecionou em diversas universidades e instituições: psicologia, na Escola Normal Superior (a partir de 1951), em Lille (1952-5) e em Clermont-Ferrand (1960-6); em seguida, filosofia, em Túnis (1966-8) e em Vincennes (1968-9). Além disso, em outubro de 1965, na Universidade de São Paulo, deu um curso sobre o tema daquilo que se transformaria, em 1966, em As palavras e as coisas.

			Michel Foucault conservou apenas alguns manuscritos dos cursos lecionados durante esse período. Esses manuscritos encontram-se guardados no Fundo Foucault da Biblioteca Nacional da França (sob a cota naf 28 730). Também encontramos, nas mesmas caixas em que são conservadas as aulas, alguns textos, às vezes muito desenvolvidos, que lhes são contemporâneos. Pareceu-nos interessante integrá-los aos volumes que compõem esta série de “cursos e trabalhos” datados do período anterior à nomeação de Foucault para o Collège de France.

			As seguintes regras presidem a edição desses volumes:

			• O texto foi estabelecido a partir dos manuscritos depositados na Biblioteca Nacional da França. As transcrições são tão fiéis a eles quanto possível; foram objeto de uma releitura coletiva pela equipe editorial. As dificuldades que podem surgir da leitura de algumas palavras foram indicadas em notas de rodapé. Foram introduzidos no texto somente alguns ajustes menores (correção de erros flagrantes, pontuação, disposição do texto), destinados a facilitar sua leitura e sua compreensão clara. Tais ajustes são sempre assinalados.

			• As citações foram verificadas e as referências dos textos utilizados são indicadas. O texto é acompanhado por um aparato crítico que visa elucidar os pontos obscuros e esclarecer os pontos críticos.

			• Para facilitar a leitura, cada aula é precedida de uma breve suma que indica suas articulações principais.

			• Tal como na edição dos cursos do Collège de France, cada volume se encerra com uma “situação” pela qual o editor científico é responsável: ela tem por objetivo dar ao leitor os elementos contextuais necessários à compreensão dos textos e lhe permitir situá-los na obra publicada de Michel Foucault.

			Integram a comissão editorial encarregada do projeto: Elisabetta Basso, Arianna Sforzini, Daniel Defert, Claude-Olivier Doron, François Ewald, Henri-Paul Fruchaud, Frédéric Gros, Bernard E. Harcourt, Orazio Irrera, Daniele Lorenzini e Philippe Sabot.

			Fazemos questão de agradecer, muito particularmente, à Biblioteca Nacional da França, graças à qual pudemos consultar os manuscritos que serviram de base para o estabelecimento desta edição.

			François Ewald

		


		
			Regras de estabelecimento dos textos

			Este volume reúne dois cursos sobre o tema da sexualidade.

			O primeiro, intitulado A sexualidade, foi dado por Michel Foucault em 1964, na Universidade de Clermont-Ferrand, no âmbito de seu ensino de psicologia geral. Apresenta-se sob a forma de um manuscrito de próprio punho com 121 páginas numeradas por Foucault, guardado nos arquivos da Biblioteca Nacional da França (bnf, Caixa 78). Esse manuscrito, redigido em linhas gerais, não traz dificuldades particulares de edição.

			O segundo, intitulado O discurso da sexualidade, foi dado por Foucault em 1969, na Universidade de Vincennes, no âmbito de seu ensino de filosofia. Apresenta-se sob a forma de um manuscrito de próprio punho com 103 páginas, parcialmente numeradas por Foucault, conservado nos arquivos da bnf (Caixa 51). Ao contrário do precedente, esse manuscrito compõe-se de notas mais parciais, com numerosas passagens riscadas e diversas variações. Exigiu um trabalho especial de edição. Para compensar o caráter às vezes sucinto de sua redação, tentamos fornecer aos leitores o máximo possível de informações no aparato crítico que acompanha o texto, explicitando sistematicamente as referências de Foucault. Para isso, exploramos em especial os dossiês importantes reunidos pelo autor a respeito desse curso, a partir de suas anotações de leitura sobre a história dos saberes biológicos concernentes à sexualidade, sobre as utopias sexuais ou sobre as normas do casamento (conservados nas Caixas 39 e 45 da bnf). Recorremos também a dois textos datilografados, provenientes de anotações de alunos que assistiram às aulas e conservados na bnf (Caixa 78). Alguns excertos dessas notas datilografadas foram integrados ao aparato crítico (sob as designações nd1 e nd2), quando isto nos pareceu útil para esclarecer o manuscrito.

			Por fim, consideramos pertinente acrescentar, como anexo a esses dois cursos, uma elaboração de quinze folhas que Foucault consagrou ao tema “Sexualidade, reprodução, individualidade” em 21 de setembro de 1969, ou seja, três meses depois do curso de Vincennes. Essa elaboração proveio do Caderno n. 8, verde, de Foucault, guardado na Caixa 91 da bnf, que contém seu “Diário intelectual”.

			As regras gerais de estabelecimento dos textos foram as seguintes. Respeitamos ao máximo a paginação, a redação e a numeração adotadas por Foucault, salvo algumas exceções. Quando faltava uma palavra ou havia uma construção problemática, restabelecemos a palavra em falta ou fizemos uma modificação, assinalando-a por colchetes no corpo do texto e indicando em notas de rodapé as motivações de cada intervenção. Quando o próprio Foucault havia feito uma mudança ou cortado uma passagem que nos parecia significativa, nós o assinalamos por uma nota de rodapé. No curso de Vincennes, em particular, as variantes ou passagens cortadas, quando apresentavam diferenças importantes em relação ao restante do texto e ultrapassavam um parágrafo, foram transpostas para o anexo de cada aula. Os trechos cortados que eram mais curtos figuram em notas de rodapé. Os erros de ortografia foram corrigidos diretamente no texto. Em alguns casos, para facilitar a leitura, breves enumerações com travessão e troca de linhas, às quais Foucault recorre com muita frequência em suas aulas manuscritas, foram reunidas num parágrafo mais compacto. Por fim, deslocamos para o início dos parágrafos a paginação indicada por Foucault; quando erros ou inserções de folhas não numeradas o exigiram, indicamos a paginação correta à direita da numeração dada por Foucault.

			Claude-Olivier Doron

		


		
			A sexualidade

			Curso dado na Universidade de Clermont-Ferrand (1964)

		


		
			aula 1

			Introdução

			Interrogar as relações entre a sexualidade e nossa cultura. A oposição entre o biológico da sexualidade e a cultura é característica da civilização ocidental. Definição do que se deve entender por “cultura ocidental”. A. Sincronicamente: monogamia e patriarcado. Desequilíbrio das relações homem-mulher e mecanismos compensatórios. Implica uma estrutura e problemas que encontramos, sejam quais forem os regimes políticos. B. Diacronicamente: transformações que marcam nossa cultura contemporânea desde o século XIX. 1. Evolução dos mecanismos compensadores dos desequilíbrios homens-mulheres: tendência para uma igualação progressiva e lógica de complementaridade homens-mulheres. 2. Transformação das relações entre direito e sexualidade: a sexualidade deixa de desempenhar um papel central no casamento como instituição jurídica. 3. Aparecimento de uma “consciência problemática da sexualidade”: a sexualidade como tema antropológico; a sexualidade como lugar privilegiado dos valores morais e subjetivos; a sexualidade como espaço de contestação e de transgressão radical: experiência trágica do homem moderno. Sade, no limiar da modernidade.

			[np/1](1) O que é, em nossa cultura, a sexualidade.

			Por que esta precisão ou esta limitação suplementar: “em nossa cultura”? Como se a sexualidade não fosse um fato anatomofisiológico suficientemente determinado para que se possa estudá-lo em si — ainda que acrescentemos, a título de complemento, algumas indicações sobre os ritos sociais que o cercam. Afinal, o que uma cultura leva para a sexualidade senão alguns ritos concernentes à permanência da união sexual e algumas proibições referentes aos objetos sexuais?

			[2] Bem podemos dizer que a sexualidade, no limite externo da cultura, é o que lhe permanece, em parte, imenso, irredutível e inassimilável. Como prova disso, basta, de um lado, a constância, em todos os contextos, da maioria das manifestações da vida sexual; de outro, [o fato de] que as sociedades sempre procuraram aplicar regras a essa sexualidade, ora sociais, ora morais, mas todas lhe permaneceram estranhas o bastante para que a sexualidade seja o lugar mais constante das infrações morais e legais.1

			Será, talvez, que a sexualidade é nosso limite biológico irrecuperável? 

			De fato, hoje sabemos que a sexualidade não se limita, na extensão de seus mecanismos e suas significações, apenas às práticas sexuais, mas transborda infinitamente para condutas que, na aparência, são muito distantes dela.

			[3] Sabemos também que, se a sexualidade é bastante estereotipada em algumas de suas manifestações, é extremamente plástica em outras, sobretudo nas que aderem à conduta em geral; e que, se ela invade a cultura mais do que se costuma acreditar, a cultura, em contrapartida, sem dúvida tem mais poder sobre ela do que se imaginava até aqui.2 

			De modo que podemos nos perguntar se esse isolamento da sexualidade, esse sistema de corte pelo qual só a percebemos na borda de nossa civilização, e sobretudo do lado de nosso destino biológico, não é justamente um efeito da maneira como nossa cultura acolhe e integra a sexualidade. Em outras palavras, essa oposição entre o biológico da sexualidade e a cultura é, sem dúvida, apenas uma das características da civilização ocidental. Com certeza, é por termos vivido durante séculos numa cultura como a nossa que acreditamos, como que espontaneamente, que a sexualidade é apenas uma questão de fisiologia, que só diz respeito às práticas sexuais, e que estas, afinal de contas, destinam-se apenas à preservação biológica da espécie — ou seja, à procriação.

			[4] Em suma, todo esse sistema de crenças, de quase evidências, talvez seja apenas uma mutação na história cultural da sexualidade ocidental. Tudo isto não passa de uma hipótese. Mas [uma] hipótese que não podemos evitar logo de saída. Assim, a única pergunta que temos o direito de fazer, para começar, diz respeito ao que é, em nossa cultura, a sexualidade.

			Nesta pergunta, cabe definirmos, inicialmente, o que quer dizer em nossa cultura.(2) 3 

			Não falaremos apenas dela, mas a partir dela; em referência a ela e para voltar a ela; ela nos servirá de base de evidência. Quando dermos a impressão de falar em geral do homem e da mulher, não será a categorias antropológicas que nos dirigiremos, e sim às categorias, aos personagens, aos papéis ou funções que nossa cultura nos aponta sob esses nomes; e, inversamente, quando especificarmos que estamos falando dela, nada prova que essas categorias não terão valor para outras áreas culturais.

			[5] De qualquer modo, é preciso definir, diacrônica e sincronicamente, o que entendemos por “nossa cultura”.

			 A. Sincronicamente:(3) tratar-se-á do que chamamos, em termos familiares, a cultura ocidental ou europeia. Ou seja, uma cultura que foi marcada pelo patriarcado e pela monogamia. A combinação dessas duas formas culturais logo acarreta como consequências:

			1. A definição de uma célula familiar bem simples, constituída por um casal parental e sua descendência. Em relação a esse casal, a única complicação vem em linha sucessiva:

			• da multiplicação dos filhos, que cria o problema da partilha dos bens;

			• do casamento das filhas (isto é, da constituição de um novo casal parental) e da eventual atribuição, ao marido da filha, de parte dos bens familiares;

			[6]• [da] integração dos casais formados pelos filhos varões casados na célula familiar primitiva.

			Portanto, uma organização familiar do tipo arborescente, na qual as relações laterais criam […] poucos problemas, ao lado dos problemas verticais.4 

			2. Um regime de proibição do incesto que é essencialmente comandado por essa imagem arbustiva da célula familiar. As grandes proibições concernem às relações pai/filha e mãe/filho e às relações irmãos/irmãs, mas já com certa margem de tolerância. Em contrapartida, fora dessa célula familiar, as proibições são muito atenuadas em nossa época. As relações laterais entre primos em primeiro grau são perfeitamente toleradas (e o são cada vez mais, à medida que, nessas formas ramificadas, os ramos se separam mais e mais uns dos outros). E não há nenhum desequilíbrio entre o lado masculino e o lado feminino da parentela.

			[7] 3. Uma série de desequilíbrios controlados: 

			a. transmissão hereditária do sobrenome e de pelo menos parte dos bens em linha patrilinear;

			b. habitação patrilocal dos filhos e da mãe deles, com um direito não escrito e uma moral desequilibrada;

			c. religião fortemente masculina:

			– monoteísmo, no qual prevalece a figura masculina. Se há um pai e um filho, a mãe não faz parte da Trindade;

			– as práticas essenciais do culto ficam reservadas aos homens;

			d. distinção radical do trabalho dos homens e das mulheres:

			– o dos homens é externo ao lar do qual ele detém, de maneira privilegiada, a guarda e a responsabilidade moral;

			– o das mulheres (trabalho ligado à casa).

			(Não há mais mulheres que trabalhem fora senão no começo do século xx.)5

			[np](4) Tudo isso levou a certa situação social e cultural da mulher que o direito europeu do século xix e pelo menos do início do século xx caracterizou pelo “poder marital”: “O marido deve proteção a sua mulher, a mulher deve obediência a seu marido” (art. 213), isto é tudo o que há no Código Civil.

			1. A mulher leva o sobrenome de seu marido (uso implicitamente reconhecido).

			2. O marido tem o dever de vigiar sua mulher.6 

			3. A mulher deve seguir o marido a qualquer lugar em que ele deva fixar-se.7 

			4. A mulher não pode praticar nenhum ato jurídico válido sem a autorização do marido.8

			[8](5) e. por fim, para compensar todos esses desequilíbrios que alteram a homogeneidade da monogamia, uma série de mecanismos compensatórios e que são de ordem ideológica:

			– antigamente, eles eram da ordem da singularização ética da mulher (até o século xix): cavalheirismo, papel moral, afetivo, sexual;

			– agora, passaram a ser da ordem de sua homogeneização social. Reivindicação:

			 de igualdade de direitos,

			 de igualdade perante o trabalho,

			 de simetria ética,

			 de reciprocidade antropológica.

			Em todos os lugares em que, tendo por fundo essa monogamia e esse patriarcado, que nos [são] comun[s] com muitas outras culturas, não encontrarmos uma dessas cinco características, não poderemos aplicar as categorias ou as análises que concernem a nossa cultura. […](6)

			[9] Seja como for, vemos que essa estrutura, que abrange as civilizações judaico-cristãs, estende-se muito hoje em dia, identificada que está com a cultura europeia, científica, racional e tecnicista. É ela que se impõe cada vez mais sob o nome de civilização, pura e simples; adquire uma vocação planetária. E, nas sociedades que parecem querer distanciar-se dessa cultura, não convém esquecer que elas não fazem senão reforçar as estruturas de compensação.

			Por exemplo, nas sociedades socialistas, acentuar o propósito da igualdade entre homens e mulheres, o que não deixa de entrar em conflito com as outras estruturas que continuam subjacentes:

			– o problema do trabalho familiar;9 

			– o problema da monogamia e do divórcio;10 

			– o caráter masculino da política.11 

			Quanto às sociedades ocidentais que parecem mais distantes dessas, a única diferença está na debilidade dos mecanismos compensatórios: desigualdade ética e social entre os sexos. Mas a estrutura profunda é a mesma.

			Nos países socialistas e reacionários, a configuração antropológica da sexualidade é a mesma.

			[np](7) [O que explica o fato de que, após o sonho de uma reforma geral do homem, tal como formulado no século xix, como libertação de todo o seu ser — inclusive da sexualidade —, os países socialistas esconderam o problema da sexualidade:

			• mediante um rigoroso conformismo moral, tomado diretamente da ética burguesa;

			• mediante a recusa sistemática de qualquer problematização teórica da sexualidade → psicanálise.(8) 12]

			 [10] B. Diacronicamente:(9) o que devemos entender por “nossa cultura”? Ao defini-la em termos geográficos pela cultura judaico-cristã, nós a fazemos remontar a um passado distante. O período que podemos chamar de “contemporâneo” se caracteriza:

			
1. Pela transformação dos mecanismos compensatórios de que falamos há pouco.(10)


			a. Houve época em que eles consistiam num reforço, num redobramento da desigualdade entre os sexos, mas com um jogo de valorização invertida: no cavalheirismo, o amor cortês, o preciosismo, por exemplo, a inversão do direito:

			1. O homem era detentor do direito (do nome, da propriedade)/ a mulher aparece como criadora de laços (compromisso, fidelidade, provação).

			2. A mulher era casada à força, objeto de troca entre as famílias/ ela aparece como termo inacessível do desejo.

			[3. Ela não tem direito de exercer o culto / mas o recebe e tem suas formas de devoção.](11)

			4. A mulher não tem direito à palavra (juridicamente, politicamente) / é a inspiradora. Aquela que sopra o que dizemos.13 

			[11] Essa compensação, por sua vez, foi descompensada por mecanismos inversos, pelo menos no nível imaginário:

			• A mulher criadora de laços, acima ou no interior do direito, é também representada como a destruidora de qualquer vínculo, de qualquer obrigação. A imagem popular da mulher infiel, do marido enganado, da mentira matrimonial. Imagem que, na Idade Média e até o século xviii, é muito mais forte e prestigiosa que a imagem inversa, da mulher ultrajada.

			• A mulher inspiradora também é representada como a mulher que perturba ou destrói a sociedade e a felicidade dos homens. É ela que lhes traz o infortúnio, ela que os envia à morte.

			• A mulher da devoção íntima é também a das práticas religiosas proibidas. As feiticeiras.14 

			b. Agora, a compensação se faz mais no sentido de uma equiparação progressiva. É a partir dessa mudança nos mecanismos compensatórios que podemos datar a cultura, pelo menos no que concerne à sexualidade.

			[12] O início dessa reivindicação de igualdade situa-se mais ou menos em meados do século xix. Veríamos o testemunho disto num certo número de utopias socialistas ou na religião de Comte. Ideia de uma complementaridade igualitária entre o homem e a mulher, cada um com duas funções precisas.

			• Mulher: Ordem – o Passado – a Tradição – a Memória – o culto dos mortos.

			• Homem: Progresso – o Futuro – a Ciência – os valores dinâmicos.

			Havendo, no fundo, o mesmo sonho com a Virgem Mãe, ou seja, com uma abolição da sexualidade como fonte de desigualdade, mas em prol de uma distinção funcional radical.15 

			Seja qual for o caráter utópico e delirante da última reflexão de Comte, ela é bem característica do que efetivamente se deu a seguir.

			– Uma busca de igualdade:

			• aquisição do direito de voto e de participação na vida política;16 

			[13]• acesso, ao menos por direito, a todas as profissões;17

			• acesso às funções religiosas.18 

			– Ao mesmo tempo, a título de compensação, a busca da complementaridade pelo lado da psicologia, da sociologia e da antropologia:

			• definição da estrutura afetiva, libidinal e caracterológica da mulher;19 

			• aparecimento de uma linguagem propriamente feminina (de uma linguagem literária, reflexiva ou reivindicatória que fala da mulher na primeira pessoa, por um lado, e, por outro, do sistema das singularidades e das diferenças que a opõem ao mundo dos homens, ou melhor, que a situam no interior do mundo dos homens, porém como distinta desse mundo dos homens e em oposição a ele).20

			A mulher é o anexo do homem, porém é distinta dele, contesta-o e é definida como complementar a ele.

			
[14] 2. Pela transformação das relações do direito e da sexualidade.(12) 21


			Fenômeno pouco conhecido, meio secreto, pois foi encoberto por outro, mais recente e mais estrepitoso, que é a importância assumida pela consciência e pela formulação da sexualidade.

			De fato, ao se aproximar o fim do século xviii — exatamente no nascimento do Código Civil — vemos aparecer uma definição e uma legislação do casamento e do parentesco em que a sexualidade desempenha um papel muito discreto, enquanto a extensão dos direitos da família é progressivamente limitada.

			a. O direito consuetudinário e canônico da Europa, com efeito, dava uma definição muito ampla da família. Por exemplo, o cálculo do parentesco: contar o número de elementos necessários para remontar ao ancestral comum (do lado da cadeia mais longa). Ele atribuía enorme importância ao poder paterno (sobretudo nos países de direito escrito, inspirados na patria potestas).22 Ao mesmo tempo, entretanto, dava uma definição do casamento, sobretudo em relação a suas condições e a suas consequências sexuais: enquanto o direito romano definia o casamento apenas pela vitae consuetudo, pela vitae consortium e pela juris comunicatio,23 o direito canônico o ordenava para a procriação:

            
                
                    	
                    	
                        [15]– a essência do casamento é a consumação (copula carnalis); 

			            – impotência como empecilho que anula o casamento;

			            – reconhecimento muito fácil dos casamentos morganáticos fora da autorização;

			            – definição muito ampla do incesto (7o grau canônico, o que dá o 14o grau).(13) 24

                    
                

            

			Ao mesmo tempo, ele se torna indissolúvel. Uma sacralização da sexualidade, mas definida a partir de suas consequências na procriação.

			b. Ora, o Código Civil, no tocante a essa legislação, afigura-se muito discreto no que concerne à sexualidade.

			– Portalis deu esta definição do casamento: “sociedade do homem e da mulher que se unem para perpetuar sua espécie, para ajudar um ao outro, através de socorros mútuos, a suportar o peso da vida, e para partilhar seu destino comum”.25 

			– Logo, até a perpetuação da espécie desaparece em prol da noção contratual. Planiol deu esta definição do casamento: “contrato pelo qual o homem e a mulher estabelecem uma união que a lei sanciona e que eles não podem romper por vontade própria”.26 Beudant: “convenção pela qual duas pessoas de sexos diferentes unem seu destino por toda a vida, a título de cônjuges”.27 

			[16] A sexualidade já não desempenha senão um papel de fato: […](14) 

			• do lado do casamento: a impotência deixa de ser anuladora; casamentos in articulo mortis ou póstumos;28 [consequências do casamento: coabitação, fidelidade, ajuda (fornecer aquilo de que ele necessita para viver), assistência];(15) 29

			• do lado do divórcio: em 1803 e 1884, as causas determinantes do divórcio eram: o adultério, [os] excessos ou [as] sevícias; [as] injúrias graves (não consumação do casamento); [a] condenação criminal.30 

			A sexualidade deixou de ter um papel positivo no casamento, transformado num contrato entre duas pessoas. A dessacralização e a dessexualização do casamento caminharam de mãos dadas na cultura ocidental. E, longe de ter libertado a sexualidade — ao fazer do casamento, assim transformado, um contrato —, o Código Civil mais a fez desaparecer e ser como que anulada das instituições. Houve uma desinstitucionalização da sexualidade que acarretou uma modificação profunda na consciência ocidental: a conscientização da sexualidade. Sade foi contemporâneo do Código Civil.31 

			
3. Pelo aparecimento de uma consciência problemática da sexualidade.(16) 

			[17] Como se tivesse sido libertada por sua desinstitucionalização, a sexualidade torna-se uma espécie de tema cultural flutuante, como se isso nunca se houvesse produzido em nenhuma outra civilização. Tema cultural que aparece:

			a. Na filosofia da natureza, onde a oposição dos sexos é definida como um jogo da subjetividade e da objetividade (cf. Hegel).32

			A mulher é(17) a subjetividade exteriorizada: ao mesmo tempo, seu(18) desejo manifesto (a verdade mais íntima do homem encontra-se na mulher que ele ama) e uma objetividade irredutível (porque a mulher é(19) o objeto do desejo, é o outro mundo, a memória, o tempo), porém transformada(20) em subjetividade (sob a forma do capricho, do sentimento, do coração). Essa subjetividade exteriorizada, essa objetividade tornada interior, são as que se fazem presentes no lar, nessa tepidez vazia.

			[18] Nesse lar em que o homem e a mulher se unem e encontram seu destino, já que de sua união nascem os filhos, nos quais se encontra a verdade objetivada dos pais. Verdade que os consuma, no duplo sentido de que eles os matam (o futuro dos filhos é a morte dos pais) e de que os realizam (porque os filhos nunca sobrevivem senão na e pela morte dos pais). A história que a um tempo nos esvazia e nos carrega, que remete o que somos a todo o passado e nos faz aparecer numa positividade irredutível, nos instala onde estamos, é justamente aquela em que morreram nossos pais.

			Toda uma antropologia da sexualidade.33 

			b. No surgimento de uma consciência cotidiana e inquieta da sexualidade. Desligada em relação às instituições, ela se torna o lugar privilegiado dos valores subjetivos: da moral privada. E, ao mesmo tempo, já que é dessacralizada, ela passa a ser aquilo de que podemos falar sem parar. Encontra-se, pois, exatamente na superfície de contato do mundo privado das proibições (é feita, portanto, para ser duplamente escondida) e do mundo público do profano. Passa a ser o(21) escândalo.34 

			• Ela se tornou privada: é sobre ela que pesam todas as restrições extrajudiciais, todas as leis não escritas, todos os costumes e tradições. [19] Ela é o Pecado numa civilização laica.

			• Ao mesmo tempo, entretanto, é sempre pública: torna-se o objeto incessante da literatura cotidiana (vaudeville, romance). Mas publicada apenas no que tem de suportável, isto é, sua interioridade normal, porém externalizada (o concubinato, as amantes, o amante). A homossexualidade e o incesto, em contrapartida, são sempre excluídos desse escândalo permanente.

			c. No aparecimento dos valores de contestação da sexualidade. Na medida em que a sexualidade aparece ligada às formas concretas de uma moral, de uma sociedade e uma cultura, a denúncia dessa sexualidade, a transgressão de suas proibições mais fundamentais, a divulgação do escândalo profundo de seus pequenos escândalos, tudo isso está ligado à crítica da sociedade, de seus valores, de seus modos de pensar.

			E é assim que vemos desfraldar-se, aderindo à modernidade de nossa cultura, toda uma linguagem de contestação que tem por tema — tanto para o sujeito quanto para o objeto — a sexualidade. É dela que falamos, mas é ela mesma que fala — e fala não da felicidade nem do amor, nem sequer dos prazeres, mas da infelicidade, do sofrimento, da abjeção, da morte, da profanação.

			[20] Nesse sentido, Sade aparece, no limiar da modernidade, como aquele que percorreu todas as suas forças negativas. Libertando de forma absoluta a linguagem da sexualidade, deixando que ela e apenas ela fale. Dizendo tudo, sem a menor moderação. Ligando a sexualidade a todas as profanações (incesto, homossexualidade). Desvelando sua relação com a morte e com o assassinato. Ligando-a, por fim, à transgressão de qualquer moral, qualquer forma tradicional de pensar, qualquer religião e qualquer sociedade.

			Sade já disse tudo que os outros puderam dizer depois dele.35 

			 Seja como for, sua contemporaneidade com Napoleão, o fato de o Código Civil ter sido escrito na mesma época e com a mesma tinta de Os 120 dias de Sodoma, define muito bem, não resta dúvida, o que é a sexualidade moderna:

			• Ao mesmo tempo, o que há de mais privado no homem — o lugar de sua individualidade mais estrita, o recôndito de sua consciência, justamente aquela que é inacessível à linguagem. E também aquilo sobre o qual pesam as proibições, as tradições, as leis [mais] fundamentais.

			• E essa sexualidade que é, que deveria ser o lugar das felicidades positivas, o ponto pelo qual o homem encontra em si a comunhão com os outros homens, o viés pelo qual ele une, através da constituição do casal, a humanidade inteira, eis que essa sexualidade é também aquilo que profana e contesta toda essa positividade que deveria ser ditosa.

			[21] É nesse sentido que a sexualidade é o lugar central do desmoronamento [de] toda moral, a única forma do trágico a que o homem moderno é suscetível, o templo destruído em que se enfrentam indefinidamente deuses que morreram há muito tempo e os profanadores que já não creem neles. 

			Daí a importância da psicanálise. Seu lugar soberano e ambíguo:

			• Uma vez que essa coisa privada e alojada na consciência mostrou ser a mais inconsciente, a mais coletiva, e mostrou que só podia aparecer no diálogo com um médico desconhecido, anônimo e sem rosto.

			• Que essa coisa a um tempo homicida e contestadora unia-se da maneira mais perigosa aos valores positivos da família.

			Nesse sentido, ela foi um escândalo, mas fez brotar, ao mesmo tempo, como uma utopia prometida, justamente aquilo em que o homem moderno não pode acreditar e em que não pode não acreditar — que deve haver um mundo e uma forma de existência em que a sexualidade seja feliz e reconciliada.36

            
			notas

			1. A ideia de que “em todas as épocas, assim como em todos os lugares […], o homem se define por uma conduta sexual submetida a regras, a restrições definidas” (Georges Bataille, L’Érotisme, Paris: Minuit, 1957, p. 57 [O erotismo, trad. Fernando Scheibe, Belo Horizonte/São Paulo: Autêntica, 2013]), mas de que, por outro lado, a sexualidade e suas proibições, elas próprias, implicam sua transgressão, a ideia de que a atividade sexual humana é, “essencialmente, uma transgressão” (ib., p. 119), está no cerne das reflexões de Bataille sobre o erotismo, que constituem um pano de fundo essencial de Foucault nesse curso. Ela também deve ser relacionada com os trabalhos de Claude Lévi-Strauss sobre Les Structures élémentaires de la parenté, reimpr. da ed. de 1967, Berlim: Walter de Gruyter, 2002 [1949] [As estruturas elementares do parentesco, trad. Mariano Ferreira, Rio de Janeiro: Vozes, 5. ed., 2009]. Foucault voltará a essa relação entre regras e transgressão na sexualidade na Aula 3 (cf. infra, pp. 76-80).

			2. Foucault faz referência aqui, por um lado, aos resultados da psicanálise, aos quais voltará mais adiante (cf. infra, Aulas 4 e 5), que mostram como a sexualidade ultrapassa as práticas sexuais propriamente ditas; por outro lado, ele se refere às pesquisas de antropólogos como Bronislaw Malinowski, Ruth Benedict e sobretudo Margaret Mead, cujos trabalhos sublinharam a importância dos fatores culturais, inclusive nas dimensões aparentemente mais biológicas, como a sexualização dos corpos ou as fases do desenvolvimento sexual. Ver, em especial, o livro de Margaret Mead, Mœurs et Sexualité en Océanie (trad. [franc.] G. Chevassus, Paris: Plon, 1963, obra que reúne dois textos: Sex and Temperament in Three Primitive Societies [1935] [Sexo e temperamento, trad. Rosa Krausz, São Paulo: Perspectiva, 2. ed., 1979] e Coming of Age in Samoa [1928]); ou ainda M. Mead, L’Un et l’Autre Sexe (trad. [franc.] C. Ancelot e H. Étienne, Paris: Gonthier, 1966, traduzido de Male and Female. A Study of Sexes in a Changing World [1948] [Macho e fêmea, um estudo dos sexos num mundo em transformação, s/ind. tradutor, Petrópolis: Vozes, 1971]). Apesar de anunciar que trataria, nesse curso, dessa “psicossociologia” e das “divergências interculturais” em matéria de sexualidade, Foucault acaba não voltando ao assunto.

			3. Foucault formula suas análises regularmente, nessa época, através das ideias de “cultura” e “formas culturais”, às vezes aproximando-as explicitamente da antropologia culturalista (cf., por exemplo, a segunda parte, “Loucura e cultura”, de Maladie mentale et psychologie, Paris: puf, 2. ed., 1962, em especial pp. 72-3 [Doença mental e psicologia, trad. Lilian Rose Shalders, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2. ed., 1984]). É o caso, em particular, de suas análises históricas da loucura, nas quais o episódio do “grande encerramento” é apresentado como “de grande peso para quem quer fazer a história de uma cultura” (no terceiro dos cinco programas dedicados por Foucault às linguagens da loucura na rádio France Culture, intitulado “Le silence des fous” [1963], em La Grande Étrangère. À propos de littérature, org. e apres. de P. Artières et al., Paris: Éd. de l’ehess, 2013, p. 36). Esse episódio se afigura, com efeito, como uma reestruturação completa das relações da cultura ocidental com a loucura. É também o caso da “psicologia”, menos descrita como uma ciência do que como uma “forma cultural” (“Philosophie et psychologie” [1965], em Dits et écrits, 1954-1988, v. i, 1954-1975, org. D. Defert e F. Ewald, com a colab. de J. Lagrange, Paris: Gallimard, 2001 [1994], n. 30, pp. 466-76, aqui indicada a p. 467 [Ditos e escritos I, trad. Vera L. Avellar Ribeiro, Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1999]). O curso de Clermont-Ferrand situou-se na continuação desse projeto, que visava dar conta, no plano histórico, da emergência de um tema cultural supostamente tão universal quanto a sexualidade e, principalmente, de sua constituição como objeto de saber possível. Lembremos que o projeto inicial de tese de doutorado de Foucault concernia precisamente ao problema da cultura na psicologia contemporânea (D. Eribon, Michel Foucault, 3. ed. rev. e ampliada, Paris: Flammarion, 2011 [1989], p. 73 [Michel Foucault: 1926-1984, trad. Hildegard Feist, São Paulo: Companhia das Letras, 1990]). Ao que saibamos, porém, esse foi o primeiro momento em que Foucault se esforçou por caracterizar com mais clareza o que entendia por “cultura”; esse esforço se prolongaria no curso dado por ele em Túnis em 1966-7, sobre o modo como surgiu e funciona a ideia de homem na cultura ocidental, curso este em que Foucault tentou circunscrever a “forma cultural totalmente singular, no tempo e no espaço”, surgida no fim do século xviii, a qual caracterizou como “cultura ocidental” (bnf, Caixa 58). Para mais detalhes sobre a ideia de “forma cultural”, cf. Situação dos cursos, pp. 278-82.

			4. Foucault voltaria ao problema da partilha dos bens e da estrutura familiar nas sociedades ocidentais no curso de Vincennes (cf. infra, pp. 182 ss.), porém historicizando-o com muito mais clareza, no cruzamento entre a demografia e o materialismo históricos.

			5. Essa constatação foi feita, por exemplo, por Jean Daric, que observou: “Faz meio século que a proporção das mulheres não se modifica […]. No conjunto das atividades não agrícolas, encontramos mais ou menos uma mulher para cada dois homens” (“Le travail des femmes. Professions, métiers, situations sociales et salaires”, Population, v. 10, n. 4, 1955, pp. 675-90, citada aqui a p. 677). Portanto, a proporção era de 33% de mulheres em 1957. Cf. também Jean-Eugène Havel, La Condition de la femme, Paris: Armand Colin, 1961, p. 101, e Simone de Beauvoir, Le Deuxième sexe, v. i, Les Faits et les Mythes, Paris: Gallimard, 2012 [1949] [O segundo sexo, trad. Sérgio Milliet, v. i: Fatos e mitos, Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 7. ed., 1990], que já assinalava que a proporção de mulheres ativas entre as que estavam em idade de trabalho era de 42% em 1906, tal como em meados do século xx.

			6. Esse direito não está explicitamente incluído no Código Civil, mas é deduzido pelos juristas do princípio de autoridade geral conferida ao marido sobre a pessoa de sua esposa. O marido tinha, em particular, um direito de controle sobre as relações e a correspondência de sua mulher (cf. Gabriel Lepointe, “La femme au xixe siècle en France et dans le monde occidental”, in Société Jean Bodin pour l’histoire comparative des institutions, La Femme, 2. parte, Bruxelas: Éd. de la Librairie encyclopédique, 1962, pp. 499-513, citada aqui a p. 505).

			7. Trata-se do artigo 214 do Código Civil: “A mulher é obrigada a morar com o marido e deve segui-lo para qualquer lugar em que ele julgue apropriado residir”.

			8. Postura que encontramos notadamente nos artigos 215, “A mulher não pode comparecer em juízo sem a autorização do marido”, e 217 do Código Civil: “A mulher […] não pode doar, alienar, hipotecar, adquirir […] sem o concurso do marido nesse ato, ou seu consentimento por escrito”. O artigo 1124, além disso, inclui “as mulheres casadas” entre os “incapazes de contratar”.

			9. Em 1958, as mulheres representavam, no entanto, 45,5% dos operários da indústria na União Soviética. Cf. J.-E. Havel, La Condition de la femme, op. cit., p. 98.

			10. Sobre a evolução da legislação soviética a respeito dessas questões, cf., por exemplo, ibid., pp. 188-92: após uma fase que tendeu a reduzir o casamento a um simples concubinato, sem grande formalidade jurídica, e que, por conseguinte, facilitou os divórcios, o fim da década de 1930 e os anos 1940 assistiram, ao contrário, a uma forte restrição das condições do divórcio.

			11. A participação das mulheres nas assembleias e nas instâncias políticas é descrita, no entanto, como muito mais forte na União Soviética do que nos países ocidentais, nas palavras de Jean-Eugène Havel (ibid., pp. 85-8).

			12. Essa leitura pode ser aproximada da análise de Simone de Beauvoir: “São exatamente essas velhas restrições do patriarcado que a urss de hoje ressuscitou; ela ressuscitou as teorias paternalistas do casamento e, com isso, foi levada a exigir novamente da mulher que ela se torne um objeto erótico […]. É impossível […] considerar a mulher unicamente como força produtora: ela é, para o homem, uma parceira sexual, uma reprodutora, um objeto erótico, uma Outra por meio da qual ele busca a si mesmo. Por mais que os regimes totalitários ou autoritários, de comum acordo, proíbam a psicanálise e declarem que, para os cidadãos lealmente integrados na coletividade, os dramas individuais não ocorrem, o erotismo é uma experiência em que a generalidade é sempre retomada por uma individualidade” (Le Deuxième Sexe, op. cit., v. i, p. 106). Mas se Beauvoir baseia essa necessidade numa antropologia existencialista do erotismo, que enfatiza a “situação singular” da mulher e uma “infraestrutura existencial”, Foucault insiste bem mais na estrutura sociocultural comum que é subjacente aos diversos regimes políticos.

			13. Sobre esses diversos “mecanismos compensatórios” da Idade Média, cf. as análises de Beauvoir sobre o amor cortês (Le Deuxième Sexe, op. cit., v. i, pp. 165-6), que assinala, por um lado: “O certo é que, diante da Eva pecadora, a Igreja foi levada a exaltar a Mãe do Redentor, cujo culto tornou-se tão importante que foi possível dizer que, no século xiii, Deus se fez mulher; portanto, desenvolveu-se uma mística da mulher no plano religioso”. E, por outro lado, a propósito do amor cortês propriamente dito: “De fato, sendo o marido feudal um tutor e um tirano, a mulher buscava um amante fora do casamento; o amor cortês era uma compensação para a barbárie dos costumes oficiais”. A respeito do amor cortês, cf. também Jacques Laﬁtte-Houssat, Troubadours et Cours d’amour, Paris: puf, 1950.

			14. Cf. a parte intitulada “Mitos” de Le Deuxième sexe, op. cit., v. i [O segundo sexo, v. i], em particular as páginas 273-6, onde Beauvoir passa em revista os diferentes mitos da mulher, “associada ao culto e venerada como sacerdotisa”, mas também “fadada à magia” e “vista como feiticeira”; “o homem cativado por seus encantos já não tem vontade nem projeto nem futuro”. Assim como “a Mãe destina seu filho à morte, ao lhe dar vida, a amante leva o amante a renunciar à vida”.

			15. Foucault refere-se aqui, em particular, a Auguste Comte, Système de politique positive, ou Traité de sociologie, instituant la religion de l’humanité, v. ii, Osnabrück: O. Zeller, 1967 [1851], em especial às pp. 64-5. As mulheres são descritas ali como “superiores pelo amor, mais dispostas a sempre subordinar a inteligência e a atividade ao sentimento” e, assim fazendo, fadadas a “alimentar a cultura direta e contínua da afeição universal, em meio a tendências teóricas e práticas que nos desviam incessantemente disso”. Elas são apresentadas como um “guardião moral” composto de “três tipos naturais: a mãe, a esposa e a filha”, que articulam os “três modos elementares da solidariedade, da obediência, da união e proteção” e os “três modos da continuidade, ligando-nos ao passado, ao presente e ao futuro”. A imagem da Mãe Virgem, por sua vez, remete à utopia da Virgem Mãe exposta por Comte no volume iv do Système de politique positive, Paris: Carilian-Goeury et V. Dalmont, 1854. Ela visa “sistematizar a procriação humana, tornando-a exclusivamente feminina” (p. 273), de modo que a fêmea procrie sem a intervenção do homem. Foucault criara um arquivo sobre esse tema, intitulado “Comte. La femme” (bnf, Caixa 45-C2), a partir, em especial, dos volumes ii e iv do Système de politique positive, arquivo este que ele utilizaria para o curso de Vincennes, onde retomou as análises de Comte do ponto de vista da utopia sexual (cf. infra, Aula 7). As outras utopias socialistas a que Foucault alude remetem, sem dúvida, aos textos de Fourier e de Cabet (aos quais ele voltaria igualmente no curso de Vincennes, cf. infra, Aula 7), mas também às reflexões de Saint-Simon, Leroux, Carnot, Flora Tristan e muitos outros, nos anos 1830-50. Cf. também S. de Beauvoir, Le Deuxième Sexe, op. cit., v. i, pp. 193-7 [O segundo sexo, v. i], que volta sucintamente a esses trabalhos.

			16. Cf., quanto a esse ponto, Jean Hémard, “Le statut de la femme en Europe occidentale au xxe siècle”, em Sociedade Jean Bodin, La Femme, op. cit., pp. 515-76, que fornece o histórico da conquista desses direitos, desde a Suécia em 1863 até a França em 1944; ver sobretudo o relatório da Unesco de Maurice Duverger, La Participation des femmes à la politique, Paris: Unesco, 1955, que, no entanto, apresenta a constatação geral de uma participação muito fraca das mulheres, no conjunto de países, nas assembleias políticas e no governo (na França, havia apenas 3,5% de mulheres na Assembleia Nacional em 1951), e estima que a situação tenda até a se agravar.

			17. Cf. J. Hémard, “Le statut de la femme…”, art. citado, pp. 519-26, que descreve o movimento histórico de acesso das mulheres à função pública (o acesso geral foi reconhecido na França em 1946), à magistratura (também em 1946) ou à profissão de advogada (a partir de 1900); e ibid., pp. 569-70, sobre o acesso a diversas outras profissões.

			18. É o caso, em especial, do culto protestante. O debate sobre o princípio geral do acesso das mulheres aos cargos religiosos foi explicitamente enunciado nele a partir dos anos 1950 e, na Igreja reformada francesa, a partir de 1964. Dois anos depois, desembocou no reconhecimento do fato de que as mulheres podem ser chamadas, na mesma condição que os homens, a exercer um ministério na Igreja.

			19. Entre as múltiplas ilustrações dessa literatura, para a qual a psicanálise fez uma contribuição abundante, cf. Helene Deutsch, La Psychologie des femmes, étude psychanalytique, trad. [franc.] H. Benoit, Paris: puf, 1953-5 [1944]; ou Marie Bonaparte, De la sexualité de la femme, Paris: puf, 1951; e, acima de tudo, Janine Chasseguet-Smirgel (Org.), La Sexualité féminine. Recherches psychanalytiques nouvelles, Paris: Payot, 1964 [A sexualidade feminina: Novas pesquisas psicanalíticas, trad. Tereza Pontes, Petrópolis: Vozes, 1975], que faz um balanço dessa questão.

			20. Cf., evidentemente, S. de Beauvoir, Le Deuxième Sexe, op. cit., bem como as análises de Hélène Nahas, La Femme dans la littérature existentielle, Paris: puf, 1957. Num estilo diferente, o livro de Frederick Jakobus Johannes Buytendijk, La Femme, ses modes d’être, de paraître, d’exister, essai de psychologie existentielle (trad. [franc.] A. de Waelhens e R. Micha, pref. de S. Nouvion, Paris: Desclée de Brouwer, 1954), ilustra perfeitamente um modo existencialista e fenomenológico de opor duas maneiras de estar no mundo — o ser homem (marcado pelo trabalho, pelo conhecimento e pela transformação da natureza, pelo projeto) e o ser mulher (marcado pelo desvelo e pelo ato de cuidar dos outros) —, análise esta que prolonga temas comtianos e hegelianos.

			21. Foucault retoma essa análise das relações entre direito e sexualidade no curso de Vincennes (cf. infra, Aula 4), entrando em mais detalhes sobre o casamento cristão e suas evoluções, depois do período revolucionário e da passagem para o Código Civil. Modifica então claramente a análise proposta aqui, que se mantém prisioneira da interpretação do casamento como contrato, feita por Marcel Planiol, fonte principal de Foucault nesse curso. A posição de Planiol deve ser ressituada nos debates que opuseram, no início do século xx, no contexto da introdução do divórcio por consentimento mútuo, os defensores do casamento-contrato e os que contestavam sua assimilação a um contrato. Para mais detalhes, ver adiante, curso de Vincennes, Aula 4, nota 35, pp. 193-4.

			22. Tradicionalmente, opõem-se as regiões de direito escrito, isto é, as províncias do Sul da França, dominadas pela influência do direito romano, às regiões de direito consuetudinário, onde a influência do direito romano se desfez, diante do desenvolvimento de uma multiplicidade de costumes regionais. A importância do poder paterno, herdada da patria potestas romana, nas regiões de direito escrito é regularmente sublinhada pelos juristas que refletem sobre o casamento, desde André-Jean-Simon Nougarède de Fayet (Histoire des lois sur le mariage et sur le divorce depuis leur origine dans le droit civil et coutumier jusqu’à la ﬁn du XVIIIe siècle, Paris: Le Normant, 1803, v. i, prefácio, pp. xii-xiii, bnf, Caixa 39-C2) até Marcel Planiol (Traité élémentaire de droit civil conforme au programme ofﬁciel, 2. ed., Paris: F. Pichon, 1903, v. iii).

			23. Cf. ibid., p. 2: “Individua vitae consuetudo, consortium omnis vitae, divini atque humani juris communicatio”; o casamento é descrito como um vínculo indiviso por toda a vida, uma vida inteiramente comum e uma união de direito divino e humano. Essas são formulações clássicas do direito romano, para definir o casamento e distingui-lo do simples concubinato.

			24. Foucault segue Planiol nesse ponto: ibid., pp. 5-7, 11 (sobre a impotência) e 14 (sobre o incesto).

			25. Jean-Étienne-Marie Portalis, citado em ibid., p. 3. A citação exata é “sociedade do homem e da mulher, que se unem para perpetuar sua espécie; para ajudar um ao outro, mediante socorros mútuos, a carregar o peso da vida, e para partilhar seu destino comum” (em Pierre-Antoine Fenet, Recueil complet des travaux préparatoires du Code civil, v. ix, “Exposé des motifs du projet de loi sur le mariage par le conseiller d’État Portalis, Corps législatif, 7 mars 1801”, Paris: Marchand du Breuil, 1827, p. 140).

			26. M. Planiol, Traité élémentaire…, op. cit., p. 3.

			27. Charles Beudant, Cours de droit civil français. L’État et la capacité des personnes, Paris: A. Rousseau, 1896-7, v. i, p. 293, citado em ibid.

			28. Cf. M. Planiol, Traité élémentaire…, op. cit., p. 5, que também observa que, até a Revolução, “hesitou-se em admitir a validade dos casamentos contratados ‘in extremis momentis’, isto é, num momento em que é certo que já não poderá haver nenhuma consumação”.

			29. Esses diferentes efeitos do casamento são examinados por Planiol: ibid., pp. 67-76.

			30. O quadro das diferentes causas de divórcio, segundo as legislações, é estabelecido por Planiol: ibid., p. 162, e as próprias causas diferentes são examinadas nas páginas 165-73. A “recusa voluntária e persistente […] a consumar o casamento” figura, com efeito, entre os “fatos injuriosos” graves que justificam o divórcio (ibid., p. 170).

			31. Jogar com a contemporaneidade entre Donatien Alphonse François de Sade e um conjunto de transformações essenciais para a modernidade era um assunto em moda na época. Desde Pierre Klossowski, Georges Bataille e Maurice Blanchot, insistiu-se, pois, na contemporaneidade de Sade com a Revolução (através, em especial, do episódio da tomada da Bastilha, durante a qual, segundo um mito, Sade teria exortado o povo a atacar); a partir de Theodor Adorno e sobretudo de Jacques Lacan, sublinham-se a contemporaneidade e a proximidade entre Sade e Kant, colocando em paralelo o imperativo categórico kantiano e o princípio de gozo absoluto em Sade. Cf. Éric Marty, Pourquoi le XXe siècle a-t-il pris Sade au sérieux? Essai, Paris: Seuil, 2011, para uma apresentação dessas diversas aproximações. Foucault aprecia de modo muito particular esse jogo de estabelecimento de relações, e Sade lhe serve, com frequência, de testa de ferro para ilustrar o que é isolado, a experiência da exterioridade (e às vezes, por conseguinte, também a verdade profunda) de diversas divisões instauradoras da experiência moderna. Para mais detalhes sobre os estabelecimentos de relações multiplicados por Foucault, na época, entre Sade e Bichat, Chateaubriand, Kant etc., cf. Situação dos cursos, pp. 289-91. Esse paralelo entre Sade e o Código Civil e a evocação de Sade ligada ao aparecimento de uma “consciência problemática”, de um saber discursivo e, ao mesmo tempo, de uma linguagem transgressora sobre a sexualidade, a partir do começo do século xix, seriam repetidos em numerosas ocasiões durante o curso.

			32. Cf., em particular, Georg Wilhelm Friedrich Hegel, Phénoménologie de l’esprit [1807], trad. [franc.] J. Hyppolite, Paris: Aubier, 1941, v. ii, pp. 23-7 [Fenomenologia do espírito, trad. Paulo Meneses com a colab. de Karl-Heinz Efken e José N. Machado, Petrópolis: Vozes; Bragança Paulista: Ed. Universitária São Francisco, 7. ed. 2012]; id., Encyclopédie des sciences philosophiques, v. iii, Philosophie de la nature [1817], trad. [franc.] e apres. B. Bourgeois, Paris: Vrin, 2004, pp. 301-2 [Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio, 1830: v. ii: A filosofia da natureza, trad. José Nogueira Machado com a colab. de Paulo Meneses, São Paulo: Loyola, 1997]; e id., Principes de la philosophie du droit [1821], trad. [franc.] e apres. J.-L. Vieillard-Baron, Paris: Flammarion, 1999, § 158 ss. [Princípios da filosofia do direito, trad. Orlando Vitorino, São Paulo: Martins Fontes, 1997]. O princípio de que “o amor, como conhecimento imediato de si no outro, só encontra sua unidade num terceiro termo, o filho, mas [de que] o futuro do filho é ‘a morte dos pais’” (Phénoménologie…, op. cit., v. ii, nota 28, p. 24) é regularmente expressado por Hegel em sua filosofia da família e do casamento.

			33. Essa “antropologia da sexualidade” estava extremamente viva, e sob formas variadas, na ocasião em que Foucault deu seu curso. Foi particularmente acentuada no número especial que a revista Esprit dedicou, em 1960, à sexualidade e às “dificuldades que tornam problemática a existência do homem como existência sexuada”, com uma introdução de Paul Ricœur (“La merveille, l’errance, l’énigme”, Esprit, v. 28, n. 289, 1960, pp. 1665-76, referência aqui à p. 1665, grifo no original), que se esforça por promover, contra a “perda de sentido” e a “queda na insignificância” do erotismo contemporâneo, uma concepção humana da sexualidade, baseada numa ética intersubjetiva, na relação interpessoal e na ternura. Mas essa “antropologia da sexualidade” encontra-se também, em 1964, na Anthropologie sexuelle de Abel Jeannière (Paris: Aubier-Montaigne, 1964), livro proveniente de um curso dado no Instituto Católico de Paris e que constitui um estranho duplo do curso de Foucault. O curso de Clermont-Ferrand voltou-se totalmente contra essa antropologia da sexualidade, em duplo benefício de uma arqueologia que interroga as condições de aparecimento e a contingência histórica da sexualidade como tema antropológico, e de um erotismo da transgressão inspirado em Bataille (cf. Situação dos cursos, pp. 284-9).

			34. Ricœur também sublinha o fato de que a sexualidade foi dessacralizada, e essa dessacralização a integrou na ordem do casamento e das restrições éticas e sociais, mas, ao mesmo tempo, ela sempre ultrapassa essas restrições: “É por isso que o processo de casamento é sempre uma tarefa possível, útil, legítima, urgente […]; toda ética da coerção gera má-fé e impostura; é por isso que a literatura tem uma função insubstituível de escândalo, pois o escândalo é o açoite da impostura” (P. Ricœur, “La merveille, l’errance, l’énigme”, art. citado, p. 1670, grifo no original). Mas não convém confundir os pequenos escândalos do teatro de variedades com o que Foucault chama, depois, de “desvelamento do escândalo profundo [dos] pequenos escândalos” e com a literatura absolutamente profanadora de um Sade, ou, mais tarde, de um Pierre Guyotat (cf. a carta particular que Foucault endereça a Guyotat, publicada em 1970 no jornal Le Nouvel Observateur, “Il y aura scandale, mais…”, em Dits et écrits, op. cit., v. i, n. 79, pp. 942-3). É preciso distinguir os pequenos escândalos do “escândalo” no sentido de Georges Bataille ou de Maurice Blanchot, que se assenta na transgressão radical dos limites.

			35. Essa análise deve ser aproximada de um conjunto de outros textos e intervenções que Foucault, após as análises de Pierre Klossowski, Georges Bataille e Maurice Blanchot, dedicou a Sade nos anos 1963-4. Cf., em particular, o “Préface à la transgression (en hommage à Georges Bataille)” (publicado em 1963 na revista Critique e retomado em Dits et écrits, op. cit., v. i, n. 13, pp. 261-78), no qual Foucault sublinha que o que caracteriza a experiência da “sexualidade moderna” “não é [ela] haver encontrado, de Sade a Freud, a linguagem de sua razão ou de sua natureza, mas ter sido, pela violência dos discursos deles, ‘desnaturalizada’ […], levada ao limite” (p. 261). No sentido de ter sido associada a toda uma série de limites (da consciência, da lei, da linguagem) e à transgressão desses limites: “Ela reconstitui, num mundo em que já não há objetos nem seres nem espaços a profanar, a única divisão que ainda é possível […] porque autoriza uma profanação sem objeto […]. Ora, uma profanação, num mundo que não mais reconhece um sentido positivo no sagrado, não é isso […] que poderíamos chamar de transgressão?” (p. 262). A sexualidade, como lugar fundamental da transgressão, é, pois, imediatamente associada por Foucault à morte de Deus e à forma de experiência trágica que, “roubando de nossa existência o limite do Ilimitado […], descobre como seu segredo e sua luz, sua própria finitude, o reino ilimitado do Limite” (p. 263). Nessa época, portanto, a sexualidade afigura-se a Foucault, com a experiência da morte e da loucura (às quais está intimamente ligada, em particular em Sade), um dos pontos privilegiados da relação da transgressão com o limite. É isso que caracteriza, para ele, o “erotismo” no sentido de Bataille: “uma experiência da sexualidade que, por si só, liga a ultrapassagem do limite à morte de Deus” (p. 264). E é nesse contexto que Sade torna-se fundamental, por ser o primeiro a ligar explicitamente a sexualidade à morte de Deus e a uma forma de profanação sem objeto, que sempre visa transgredir o limite. “A linguagem da sexualidade, que Sade, desde o momento em que pronunciou as primeiras palavras dela, levou a que percorresse, num único discurso, todo o espaço do qual de repente se tornou soberana, alçou-nos a uma noite na qual Deus está ausente e na qual todos os nossos gestos se dirigem a essa ausência, numa profanação que ao mesmo tempo a aponta, a conjura, esgota-se nela e se vê reconduzida por ela à sua pureza vazia de transgressão” (p. 262). É essa dimensão de profanação indefinida e sem objeto que justifica que Foucault erija Sade como o “próprio paradigma da literatura”, na medida em que na mesma época Foucault considera que a literatura aparece, no fim do século xviii, como uma relação particular com a linguagem, que impele a linguagem ao limite, ao profano, e o transgride: “Sade foi o primeiro a articular […] a fala da transgressão; […] sua obra é o ponto que, ao mesmo tempo, reúne e possibilita toda fala de transgressão” (La Grande Étrangère, op. cit., p. 86). Toda essa leitura de Sade deve ser aproximada das leituras dele feitas por Klossowski (Sade, mon prochain, Paris: Seuil, 1947 [Sade, meu próximo: Precedido de O filósofo celerado, trad. Armando Ribeiro, São Paulo: Brasiliense, 1985]) e, mais tarde, sobretudo por Bataille (cf. em particular L’Érotisme, op. cit.) e Blanchot (cf. em particular Lautréamont et Sade, Paris: Les Amis des Éditions de Minuit, 1949). A esse respeito, cf. É. Marty, Pourquoi le XXe siècle a-t-il pris Sade au sérieux?, op. cit., e, para uma leitura das relações entre Foucault e Sade na época, cf. Philippe Sabot, “Foucault, Sade et les Lumières”, Lumières, n. 8, 2006, pp. 141-55. A referência a Sade ressurge inúmeras vezes nesse curso (cf. infra, Aula 4, p. 91) e será reinvestida de outro modo no curso de Vincennes (cf. infra, Aulas 1 e 7). A relação da experiência da sexualidade moderna com a “morte de Deus” e com “a única forma do trágico a que o homem moderno é suscetível” será mais longamente desenvolvida na Aula 5 deste curso (cf. infra, pp. 121-3).

			36. Foucault retorna abundantemente ao lugar da psicanálise — dessa vez, em relação às ciências humanas — nas aulas seguintes. O curso de Vincennes, em sua última aula, se interessará mais precisamente pela temática aqui evocada por Foucault, a da crença numa forma de vida em que a sexualidade seja feliz e reconciliada, estudando a relação de certo freudo-marxismo (o de Wilhelm Reich e Herbert Marcuse) com as utopias sexuais. Lembremos que, se o tema da “revolução sexual” só se impõe plenamente na França a partir de 1966 (como atesta a publicação simultânea do número da revista Partisans dedicado a “Sexualidade e repressão” (n. 32-33) e dos trabalhos de Reich na editora Maspero, sob a direção de Jean-Marie Brohm, La Lutte sexuelle des jeunes), ela já está no ar desde o início dos anos 1960. O número da revista Esprit (op. cit.) de 1960, por exemplo, evoca tanto a questão da alienação da sexualidade, das reivindicações de uma libertação sexual da juventude, quanto o papel da psicanálise nessa vulgarização da sexualidade. A obra seminal de Marcuse — Eros e civilização — foi publicada em francês em 1963.
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					(6) Frase riscada: “Por exemplo, as civilizações árabes”.

				

				
					(7) Passa-se para uma nova folha, mas não paginada.

				

				
					(8) Os colchetes são de Michel Foucault.

				

				
					(9) Grifo no manuscrito.

				

				
					(10) Idem.

				

				
					(11) Inicialmente colocado depois do 4 (que figurava como 3), este parágrafo foi inserido por Foucault.

				

				
					(12) Grifo no manuscrito.

				

				
					(13) Todos esses travessões são unidos por uma chave acrescentada à margem, com o seguinte esclarecimento: “A partir do século x, foi a Igreja que legislou sobre os casamentos, que os celebrou e registrou, e que julgou os processos matrimoniais.”

				

				
					(14) Foucault acrescenta nesse ponto: “o homem e a mulher”.

				

				
					(15) Passagem inserida posteriormente.

				

				
					(16) Grifo no manuscrito.

				

				
					(17) Parágrafo riscado: “o objeto do homem. Mas objeto que é inteiramente constituído por sua subjetividade. De modo que ela é…”.

				

				
					(18) Convém ler “do homem”.

				

				
					(19) Outro trecho cortado: “é a memória, é a fidelidade), é também seu futuro, mas transformado em objeto, porque…”.

				

				
					(20) Substitui “que entrou na subjetividade do homem”.

				

				
					(21) Grifo no manuscrito.
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